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Presidium M Consejo de Ministros 
S S . M M . el R E Y y la R E I N A 

Regente (q. D. g.) y Augusta 
Real Familia, continúan en esta 
Corte sin novedad en su impor
tante salud. 

MINISTERIO DE HACIENDA 

R E G L A M E N T O P R O V I S I O N A L 
PARA U. A KPBCTO 

LA LEY DEL IMPUESTO DE TIMBRE 
DEL ESTADO 

(Continuación.) 

C A P Í T U L O V 

D E L 0 8 D O C U M E N T O S P Ú B L I C O S 

Art. 28 . En los contratos de arriendo 
de servic ios públ icos , por v ir tud de los 
c u a l e s el contrat is ta reoiba u n prec io ó 
premio por unidad de serv i c io , no s i endo 
éste fijo, s ino var iab le en el curso del con

trato, servirá de base provis ional para 
r e g u l a r el t imbre la c a n t i d a d que en el 
c o n t r a t ó s e flje como importe probable de 
dicho prec io ó premio , rect i f icándose á la 
terminación del serv ic io , oon sujeción á 
la c a n t i d a d q u e el contrat is ta h a y a per

c ib ido en def ini t iva , c o m o oaso c o m p r e n 

dido en la reg la 12 del art . 18 d e la l e y . 

Art. 29. Los documentos que para i n s 

cribir y l ega l i zar su s i tuac ión presenten 
«n el Regis tro mercant i l las Sooiedades 
ex tranjeras por a c c i o n e s , q u e e s t a b l e z 

can a g e n c i a s ó sucursa l e s en E s p a ñ a , se 
cons iderarán c o m p r e n d i d a s en el art. 18, 
oaso 11 de la l e y , s i rv iendo de base para 
l iquidar el impues to la parte de capital 
que d e diohos documentos resul te d e s t i 

n a d a á operac iones en E s p a ñ a . En los 
casos en que es ta parte de capi ta l no 
conste en documento inscr ib ible en el Re

g i s tro m e r c a n t i l , el impues to se l iquida

ra sobre el cap i ta l socia l . 
Art . 3o. Cuando la ouant ia de la fin

c a ó fincas objeto de las informaciones 
posesor ias , á q u e s e refiere el art . 67 de 
1» l e y , e x c e d a d e 1 0 0 . 0 0 0 pese tas , el L i 

quidador del impues to d e Derechos r e a 

l e s , p r e v i a l iquidación y p a g o del t imbre 

ere anet i* * • i t i i | a u d . e e e e t * 

correspondiente á la dlferenoia pondrá 
al lado del t imbre del pr imer pl iego: Vi

sado número (fecha y sello), sin c u 

y o requis i to no podrá ser insorlta en el 
Regis tro de la prop iedad . 

Art. 3 1 . L a l iquidac ión de los d e r e 

chos por e x c e s o de t imbre , á q u e s e r e 

fiere el art, 17 de la l e y , se hará por las 
oficinas l iquidadoras del impuesto de D e 

rechos r e a l e s . 
Los Notar ios no podrán e n t r e g a r á 

los in teresados las copias d e l a s escr i tu 

ras e x p r e s a d a s en el c i t a d o art . 17, sin 
q u e cons te en e l las el Visado del Liqu i 

dador , á c u y o fin e x i g i r á n d e los p r i m e 

ros el importe del t imbre para hacer el 
p a g o . Este se hará en la forma e s t a b l e c i 

da ó q u e se e s t a b l e z c a . 
Art. 3 2 . Los recursos d e ape lao ión 

contra lis reso luc iones de los D e l e g a d o s 
d e H a c i e n d a aobre l a s l iquidaciones de 
que trata el art iculo anterior, se cons i 

derarán c o m p r e n d i d o s en el art . 87 del 
r e g l a m e n t o provis ional para el procedi

miento en las r e d a m a c i o n e s económico 
a d m i n i s t r a t i v a s . 

Art. 33 . T o d o escr i to ó ins tanc ia dir i 

g ido á cua lqu iera oficina ó Autoridad no 
jud ic ia l , d e b e r á ser e x t e n d i d o en papel 
de una p e s e t a , c l a s e 1 1 .

a 

C A P Í T U L O VI 
C O R R E O S Y T E L É G R A F O S 

Art. 3 1 . P a r a la e x p e d i c i ó n de tele* 
g r a m a s se es tab lecen dos c la se s de hojas 
d e impresos t imbrados , u n a con el t im

bre de u n a p e s e t a , correspondiente á la 
tasa m í n i m a del t e l e g r a m a nac iona l , y la 
otra, de 50 cént imos de pese ta , para los te 

lo g r a m a s q u e no s a l g a n de los l imites de 
una provinc ia , sin perjuicio de completar , 
en su caso , el m a y o r precio ó tasa con los 
t imbres móvi l e s de c o m u n i o a o i o n e s que 
s e a n n e c e s a r i o s , los c u a l e s se inut i l izarán 
oomo se dispone por el art . 4 . ° de es te 
r e g l a m e n t o . E! Ministro d e Hacienda , de 
acuerdo oon el d e la Qobernaoión, podrá 
es tab lecer n u e v a s hojas de impresos t i m 

brados p a r a t e l e g r a m a s de m a y o r e s t a 

sas , s i e m p r e que lo cons ideren convenien

te al interés del Estado y al mejor s e r 

v i c io . 
Estas hojas l l evarán a d e m á s el t imbre 

móvi l de 5 cént imos d e p e s e t a á q u e se 
refiere el art . 51 d e la l e y , y n i n g u n o de 
los t imbres en e l las es tampados se c o n s i 

derarán comprend idos en el art. 9.° de la 
m i s m a . 

L a s hojas t i m b r a d a s q u e se inut i l izen 
al escribir el t e l e g r a m a , se canjearán e n 
las e x p e n d e d u r í a s , previo abone d e 5 cén

timos por o í d a hoja, con tal que no t e n g a n 
seña l a lguna de haber surtido efecto . 

La Direooión g e n e r a l d e Correos y T e 

légrafos facil itará á la F á b r i o a Naoiona l 
j d e la M o n e d a y T i m b r e las hojas i m p r e 

s a s que s e a n n e c e s a r i a s para este s e r v i d o 

C A P I T U L O VII 

D E L A S L I C E N C I A S D E C A Z A , D E C S O D E A R 

M A S Y D E P E S C A 

Art. 35 . L a s l i cenc ias de c a z a y de 
uso de a r m a s para cazar , de uso de a r 

m a s en g e n e r a l y de pesca , se e x p e d i r á n 
por las Autor idades c i v i l e s que el Minis

terio d é l a Gobernación di sponga , con su

jeción á la c é d u l a personal del in t ere sado , 
o u y a d a s e y n ú m e r o d e orden s e hará 
constar en la l i cencia , la cual serv i rá por 
un año, á contar d e s d e el día de su e x p e 

dic ión. Estas l i o e n d a s deberán ser con

c e d i d a s por m e d i o d e los dooumentos 
t imbrados q u e al efecto e x p e n d a el Esta* 
do, c o n s t i t u y e n d o la contravenc ión á e s 

te requisito la infracción del art. 9 3 d e la 
l e y . 

Art. 36. Cuando, con sujeción á lo di s 

pues to por los art íoulos 18 y 19 de la l e y 
de Caza, d e 10 de Enero de 1879, los G o 

bernadores c iv i l es autorioen la c a z a d e la 
perdiz oon rec lamo, usarán p i r a la e x 

pedic ión d e la correspondiente l i cenoia 
por c a d a rec lamo, maoho ó h e m b r a , el 
dooumento espec ia l á que se refiere el úl

timo párrafo del art . 9 3 de la l e y del Tim

bre, d e preoio d e 2 5 pese tas , q u e al e f e o 

to e x p e n d e r á el Estado. 

C A P I T U L O VIII 
D B L O S D 0 C Ü M E S T 0 8 E N Q U E I N T E R V I E N E N 

L A S D I P U T A C I O N E S P R O V I N C I A L E S Y L O S 
A Y U N T A M I E N T O S 

Art . 37. En los casos de q u e las aotas 
de toma de poses ión d e los Pres identes d e 
las Diputac iones provinc ia les y de los 
Alca ldes se e x t i e n d a n , r e s p e c t i v a m e n t e , 
en los l ibros de q u e tratan los art ioulos 
100 y 106 d e la l e y , el importe de l t imbre 
con q u e están g r a v a d a s por los art ículos 
98 y 101, se disminuirá on 2 pese tas , y el 
t imbre q u e en s u cousecuenoia correspon

d a , q u e será m ó v i l , s e fijará al m a r g e n 
de las m i s m a s , inut i l i zándolo como se 
dispone por el art. 4 .

u de esta r e g l a m e n t o 
Art. 3 8 . Las l i o e n d a s para la aper tu

tura d e es tablec imientos públ icos , q u e 

g r a v a el art . 105 d e la l e y , son a q u e l l a s 
o u y a cuota p a r a el Municipio , por a r b i 

trios , sea ó e x c e d a de 100 pesetas en M a 

dr id y Barcelona, d e 7 0 pesetas en p o b l a 

c iones d e más de 50 0 0 0 a l m a s ( e x o e p t o 
las anteriores) , d e 4 0 pesetas en pob lac io 

n e s d e 20.001 á 50 .000 a l m a s , d e 2 0 p e s e 

tas en poblaoiones d e 10.001 á 20 ООО, y 
d e 10 pesetas en poblao iones d e m e n o r 
n u m e r o de habi tantes . 

Las re la t ivas á puestos al aire l ibre en 
p l a z a s y ca l l es , se cons iderarán g r a v a 

d a s con el t imbre fijado por dichos art icu

les c u a n d o se e x p i d a n por u n a ñ o ó m á s . 
C A P I T U L O I X 

D E L O S D O C U M E N T O S J U D I C I A L E S Y A C 

T U A C I O N E S C 0 N T E N 0 I 0 8 A S 

A r t . 39. Con a r r e g l o á lo dispues to 
e n el tit . II, o a p . IV d e la l e y , e n t o d o s 
los escri tos y dooumentos q u e se p r e 

s e n t e n en l a s ac tuac iones jud ic ia l e s , 
o u a l q u i e r a q u e sea la jur i sd icc ión á q u e 
oorrespondan , se es tará para el uso d e l 
t imbre á las prescr ipc iones y tar i fas q u e 
en la m e n o i o n a d a l e y se d e t e r m i n a n . 

Esto no obstante , podrán ser a d m i 

tidos en autos , dooumentos probator ios 
no e x t e n d i d o s en el papel del t imbre c o 

rrespond iente , s i e m p r e q u e ее u n a á l o s 
mismos el d e pagos al Estado , e q u i v a 

lente al re integro y multa q u e por l a 
falta ü omisión fije la l e y , en c u y o caso , 
l a regu lac ión de es tas responsab i l idades 
se hará por la Autor idad ó T r i b u n a l a n t e 
quien se s i g a n las actuac iones , autori

z a n d o el Actuario en el papel de p a g o s 
al Estado las notas de q u e trata el a r 

t iculo 14 d e la l e y . 

Art . 4 0 En las c a u s a s y asuntos d e 
jur i sd icc ión cr iminal , el re integro á q u e 
se refiere el art . 127 de la l e y s e hará e n 
los casos en q u e se i m p o n g a una m u l t a , 
oomo pena prinoipal , á razón de 10 c é n 

t imos d e pese ta por pl i ego , cuando 1» 
m u l t a s e a de 1 á 125 pese tas ; d e 7 5 c é n 

t imos, también por p l i e g o , d e s d e 125*01 
á 2 . 5 0 0 pese tas d e multa ; y de 2 p e s e t a s , 
d e s d e 2.500'01 pese tas en a d e l a n t e . 

En las oausas en q u e por ser más d e 
uno los procesados se i m p o n g a n á la v e z 
p e n a s c o r r e c c i o n a l e s y p e n a s af l iot ivas , 
el re in tegro se hará á razón de 2 pesetas 
por p l i e g o , di s t r ibuyéndose el total i m 

porte entre los condenados en cos tas , e n 
la proporción q u e corresponda , con a r r e 

g l o á los tipoe de dioho art . 127 d e la l e y . 
Art. 4 1 . Cuando t erminen por d e s i i 
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t imionto las c a n s a s que se ins truyan por 
injur ias y d e m á s del i tos q u e sólo puedan 
p e r s e g u i r l e á ins tanc ia de parte , el rein
t e g r o se regulará por la p e n a correspon
d ien te al del i to a l e g a d o en la querel la , 
a t e n d i e n d o á la re lac ión c i r c u n s t a n c i a d a 
del hecho, que el quere l lante d e b e hacer 
en su escr i to , y en los casos en q u e t er 
m i n a d o el juic io s in c o n d e n a para los 
procesados se i m p o n g a n las cos tas al 
quere l l ento partioulur ó aotor c i v i l , s er 
v irá de base pnra el re integro la p e n a 
q u e corresponder ía al del i to por q u e se 
a c u s a b a , ó del que se d e r i v e el ejeroioio 
d e la acción c i v i l . 

Art . 4 2 . Eo las informaciones ó j o i c i o 3 

d e pobreza q u e se sol ic i ten en los T r i b u 
n a l e s y J u z g a d o s , los Abogados del Esta* 
do y los l iquidadores del impuesto d e De-
rechos rea le s , en su ca6o, representarán A 
la H a c i e n d a , como parte in teresada , con 
arreg lo al Real decreto d e 1 6 de Marzo 
d e 1 8 8 6 y A la Real orden d e 9 de Abril 
del mismo a ñ o , y se opondrán , en s u c a 
go, á la dec larac ión de pobreza A favor 
de l a s personas á qu ienes s e c o n c e d e es te 
bene f i c io . 

Art 4 3 . Cuando por reforma de pro 
v i d e n c i a d e un Tr ibuna l ó Autoridad 
c o m p e t f n t e h a y a q u e d e v o l v e r el todo ó 
p a r t e de un pago , bien preceda de mul ta , 
b ien de reint< gro ó de derecho i n d e b i d a 
m e n t e sat i s fecho, se e s tampará n u e v a no
ta en el papel de p a g o s en que hubie 
s e tenido lugar , y se remitirá con of ic io 
4 la Adminis trac ión d e H a c i e n d a d e la 
prov inc ia para que pueda tener efecto 
l a devo luc ión de 6 U importe al interesado 
eon arreg lo á las ins trucc iones v i g e n t e s 
sobre devoluc ión de ingresos indeb idos . 

Art. 4 4 . La Autoridad judicial y cual 
qu iera otra á quien corresponda , pasarán 
m e n s u a l m e n t e á la admin i s t ra t iva de la 
p r o v i n c i a certif icación de l a s mul ta s q u e 
hubiesen impues to , con e x p r e s i ó n de los 
•n i e tos mul tados y de las c a n t i d a d e s c o 
rrespond ien te s á part i c ipes . 

Art. 4 5 . Los T r i b u n a l e s , J u e c e s y d e 
m á s Autoridades de qu ienes proceda la 
prov idenc ia de re in tegro y m u l t a s , cu i 
d a r á n , bajo su responsabi l idad , de que se 
l l e v e n á debido e fec to . 

Ar t . 4 6 . Los autos q u e se sus tanc i en 
por la jurisdicc ión civi l c o n t e n c i o s a ó vo
luntar ia , y por la cr imina l , a u n q u e en 
e l lo s n o h a y a s ido parte el Es tado é inte
resen sólo á part icu lares , se pasarán ne
c e s a r i a m e n t e , hecha q u e s ea la tasac ión 
d e c o s t a s y a n t e s d e s u aprobac ión , al 
A b o g a d o del Es tado , para que emita dic
t a m e n a c e r c a d e si se ha usado ó no el 
papel correspondiente á la cuaut ia ó n a 
tura leza 'de l a sunto . 

Si se hubiera e m p l e a d o el t imbre c o 
rrespondiente , se d e v o l v e r á n los autos 
por el A b o g a d o del Es tado , con la fórmu
l a «Visto» autor izada con la fecha, Arma 
y el s e l l o de la oficina, y en caso contra 
rio, mani fes tará en su d ic tamen las fa l 
tas q u e a d v i e r t a , para que por la v í a j u 
dicial s e ex i ja á quien proceda el c o r r e s 
p o n d i e n t e re integro en papel de p a g o s al 
Es tado , c u y a mi tad inferior s e unirá al 
e x p e d i e n t e , e n t r e g á n d o s e la otra mi tad 
al in teresado . D e s p u é s de c u m p l i d o este 
requis i to , s e d e v o l v e r á n los autos con el 
«Vis to» . 

Si los J u z g a d o s ó T r i b u n a l e s no s e 
conformasen con la propuesta del A b o g a 
do de l Estado, las D e l e g a c i o n e s d e H a 
c i e n d a apreoiarán, prev io el oportuno e x 
p e d i e n t e , si d icha propuesta es ó no c o n 
forme con la l ey del t imbre , y d i spondrán 

en su caso lo o o n v e n i e n t e para q u e se en
tablen los recursos q u e , con sujeción .-. la 
l ey de Enjuic iamiento c iv i l , s ean proce
dentes , sin e x c e p c i ó n a l g u n a , c o n s i d e r á n 
dose A la Hacienda , á es te e fec to , in tere 
s a d a en el asunto por lo re la t ivo al i m 
pues to de t imbre. En los casos de p e r e n 
toriedad de plazo , el A b o g a d o del Estado 
interpondrá d e s d e l u e g o dichos reoursos, 
á re serva de atenerse d e s p u é s á lo que en 
definitiva se acuerde , 

(Se continuará.) 

MINISTERIO DE FOMENTO 

Real orden 

Exorno. Sr: H a b i é n d o s e adver t ido oon 
mot ivo de la reorganizac ión d e las actua
les E s c u e l a s de Bel las Artes , d i spues ta 
por Real deoreto de 4 de Enero ú l t imo , 
q u e a lgunas Diputac iones prov inc ia le s , 
en tend iendo e q u i v o c a d a m e n t e los precep
tos en aquél contenidos , han l l e g a d o á 
tomar acuerdo suprimiendo personal d o 
cente de las a s i g n a t u r a s que cons t i tuyen 
el p lan d e es tudios v i g e n t e , q u e t ienen 
oaráoter oficial y obl igator io , y aun cuan
do el referido Real decreto no neces i ta 
ac larac ión sobre tal part icular , á fio de 
ev i tar la torcida interpretac ión que ha 
ocasionado just i f icadas rec lamac iones por 
parte d e var ios Directores d é l a s referidas 
Escue las provinc ia les , y ten iendo ade
más m u y en cuenta que en el presupues 
to de este Ministerio para el ejercic io eco
nómico presente s e c o n s i g n a n e x a c t a m e n 
te los mismos oréditos para sat i s facer to 
das las a tenc iones h o y e x i s t e n t e s respec 
to al personal docente de aqué l l a s , orédi 
tos que por precepto l eg i s la t ivo v i e n e n 
o b l i g a d o s á re integrar al Tesoro , por mi 
t a d , las Diputac iones y A y u n t a m i e n t o s 
de las loca l idades donde se hal lan e s ta 
b lec idas d ichas Escue las de Bel las Artes , 
hoy de Artes é Industr ias y Bel las Artes , 

S . M. el R E Y (q . D . g . ) , y en su nom 
bre la R E I N A R e g e n t e del Reino , se ha 
serv ido resolver: 

1 .° Que las Diputac iones y A y u n t a 
mientos que , oon arreglo á la l e y , v i e n e n 
sos ten iendo \AQ Escuelas provinciales de 
Bellas Artes, hoy de Artes é Industrias 
y Be l las Artes , continúan en la obl igaoión 
de cons ignar , por lo menos, i g u a l e s oré 
ditos para el manten imiento del personal 
y mater ia l de las Escuelas de Artes é In 
dustrias y Bellas Artes, toda v e z que és tas 
no son , s e g ú n el Real decreto de 4 de 
E n e r o ú l t imo , más que el desarrol lo , am
pliación y per fecc ionamiento de aqué l la s . 

2 . ° Que , por cons igu i en te , de confor
m i d a d oon lo preceptuado en los a r t í c u 
los 3 3 y 3 4 del menc ionado Real d e c r e t o , 
las Corporaciones de q u e se trata no pue
den acordar rebaja a l g u n a de oréditos ni 
modif icación de conceptos en sus p r e s u 
pues tos , deb iendo c o n s e r v a r en todo los a c 
tua le s en cuanto s e refiere á la e n s e ñ a n z a 
oficial de e s tas E s c u e l a s , hasta tanto q u e 
p or el Ministerio s e d e t e r m i n e la forma 
en q u e por virtud de su organizac ión se 
han de apl icar d i c h o s crédi tos . 

3 . ° Que para q u e pueda supr imirse al
g u n a part ida d e las d e s t i n a d a s á la ense 
ñ a n z a oficial á q u e están o b l i g a d a s d ichas 
Corporac iones e s preciso q u e lo so l ic i ten 
asi de este Ministerio, justif icando debi 
d a m e n t e los fundamentos de tal supre 
sión y acred i tando que no ap l i can n i n 
g ú n crédito de su presupuesto á e n s e ñ a n 
zas a n á l o g a s de -oaráoter l ibre ó vo lun
tario. 

4.° Que si a l g u n a de las D i p u t a c i o n e s 

ó A y u n t a m i e n t o s menoionados quis iese 
ampl iar los e s tud ios de la Escuela oficial 
de Artes é Industr ias y Bel las Artes, con 
arreglo al plan del Real deoreto de 4 d e 
Enero ú l t imo , a u m e n t a n d o los crédi tos 
des t inados á tan importante atenc ión ó 
refundiendo en e l la a lgún otro oentro á 
su c a r g o , podrá hacer lo , de conformidad 
con lo preven ido en los art ículos 30 y 31 
del a n t e d i c h o Real deoreto . 

B.° Que se l lame la atenoión del Mi
nisterio de la Gobernación respecto A los 
ex tremos q u e anteoeden , á ño de q u e , on 
su v i s ta , se s i rva n e g a r su aprobación á 
todo presupuesto de las Diputao iones pro
v inc ia l e s de S e v i l l a , Barce lona , Zarago
z a , Corufia, Ov iedo , Val ladol id , G r a n a d a t 

Málaga , Cádiz , Valenoia y P a l m a d o Ma
llorca en q u e aparezca cua lquier baja en 
los gastos obl igatorios de personal ó m a 
terial de e n s e ñ a n z a d e las E s c u e l a s de 
Be l las Artes (hoy d e Artes ó Industr ias 
y Bel las Artes) á su c a r g o , y que se le 
encarezoa la c o n v e n i e n c i a d e remitir á 
este Ministerio u n a copia de las part idas 
referentes á es te s e r v i o , q u e figuran en 
los presupuestos ac tua les , asi como de 
las que resul ten d e los q u e á su aproba
c ión se s o m e t a n , á fin de esc larecer cual
quier duda y e x p o n e r lo q u e correspon
da á los intereses de la públ ica e n s e ñ a n 
za; y 

6.° Que as imismo se do traslado de 
es ta Real orden á las Diputaoiones y 
Ayuntamientos interesados , por c o n d u c 
to del Gobernador c iv i l r e s p e c t i v o , para 
s u conocimiento y o b s e r v a n c i a . 

D e Real orden lo digo á V. E . paru su 
conoc imiento y efectos cons igu ientes . 
Dios g u a r d e á V . E. muchos años . Madrid 
1.° de Abril de 19C0. 

P I D A L 

Sr . Ministro d e la Gobernación. 
(Gaceta 17 do Abril) 

Admin i s t rac ión de Hacienda 
l e la provincia de JWadrid 

Negociado de Consumos 

Por Real orden d e 5 del actual , p u -
b l ioada en la Gaceta oficial del 6 , se ha 
d i s p u e s t o : 

1 . ° Que q u e d a sin efecto el Real d e 
creto fecha 2 8 de N o v i e m b r e de 1 8 9 9 
m a n d a n d o apl icar los «Resul tados pro 
v i s i ona le s» de l c e n s o d e población de 
1 8 9 7 al impuesto de Consumos para el se
ña lamiento de los cupos obl igator ios , y 
en su c o n s e c u e n c i a , se e s tab lecen para 
las poblac iones menores de 3 0 . 0 0 0 habi
tantes los cnpos forzosos q u e han satisfe
cho h a s t a el 3 1 d e Dic iembre ú l t imo. 

Subsis t irán sin e m b a r g o los cupos s e 
ñalados en 3 0 del c i tado mes d e N o v i e m 
bre, respecto de loa pueblos q u e obtuv ie 
ron rebaja en ese s e ñ a l a m i e n t o . 

2 . ° Q u e d a r á n sin efecto los repartos 
ad ic iona les q u e se h a y a n formado en vir
tud del a r t . 2 o del Real decreto de 2 8 de 
N o v i e m b r e de 1 8 9 9 , re in tegrándose á los 
contr ibuyentes en el s egundo tr imestre 
del aotual año y ap l icándose las tarifas 
q u e correspondan s e g ú n la base de p o 
b lac ión d e d u c i d a del c e n s o de 1 8 8 7 res -
peoto de los Municipios c u y o ant iguo 
oupo se r e s t a b l e c e . 

Por tanto, y á consecuenc ia del i n d i c a 
do Real decreto , q u e d a n resue l tas todas 
las instanoias p r e s e n t a d a s por los Muni
cipios para reo lamar contra los cupos que 
se fijaron en 3 0 de N o v i e m b r e de 1 8 9 9 . 

Al propio t iempo se r e c u e r d a e s p e 

c ia lmente á los A y u n t a m i e n t o s ©I a r i 

y 9 del Real decre to de 4 d e Enero del 
uño actua l , publ loado en la Gaceta <j e 

Madrid el 1 5 del propio m e s y el 2 4 en 
el B O L E T Í N O F I C I A L de e s ta provínola r e 
ferente á prórroga de arr iendo del u n . 
puesto , ó en otro oaso A la adopoión d e 
medios para los n u e v o s arr iendos que 
han de regir durante los m e s e s de J u l i t 

á Dic i embre d e 1 9 0 0 -
Las reg la s d iotadas en el B O L E T I N de 

2 8 de Febrero de 1 7 9 8 son perfec tamente 
ap l i cab les para los q u e no optando por 
la prórroga i n s t r u y a n e x p e d i e n t e s de 
medios , subas ta , conciertos g r e m i a l e s , et-
oétera, e t o . 

Esta Adminis trac ión prev i ene á los 
A y u n t a m i e n t o s de la provinc ia que no 
prestará su aprobación á los e x p e d i e n 
tes q u e no se ajusten A las disposic iones 
r e g l a m e n t a r i a s , y confia en el ce lo de los 
Aloa ldes y Secretar ios para q u e , impri
m i e n d o la m a y o r ac t iv idad A los traba
jos , praot iquen todas las operac iones á 1« 
m a y o r b r e v e d a d y n u n c a exced iéndose 
de los plazos q u e el r e g l a m e n t o de 11 de 
Octubre d e 1 8 9 8 s e ñ a l a , á fin de no incu
rrir en re sponsab i l idad . 

Lo q u e s e h a c e público p a r a conoci
miento de los A y u n t a m i e n t o s y contri
b u y e n t e s . 

Madrid 9 Abril de 1 9 0 0 = E 1 Admin i s 
trador de Hac ienda , Franc i sco Garc ía . 

19.—672-

ayuntamientos 
M a d r i d 

Secretaría 
Esta Excraa. Corporación ha acor

dado sacar á pública subasta el solar 
número 2 , con fachada á la cal le de la 
Florida, que formaba parte del terre
no que ocupó el autiguo Corral de 
Limpiezas de la Villa, bajo el tipo de 
64.944 pesetas á que ascienden los 
360'80 metros cuadrados quo dicho 
solar comprende y con sujeción al si
gu iente pl iego de condiciones g e n e 
rales: 

1** Es objeto de esta subasta el so
lar señalado con el n ú m . 2 , entre los 
quo formaban parte del terreno que 
ocupó e l ant iguo Corral de Limpiezas 
de la Vil la. La superficie del solar de 
que se trata e s de 360*80 metros cua~ 
drados, equivalente á 4.647*10 pies 
cuadrados, y t ienen sus lados al Norte 
20'40 metros de medianería , lindante 
con e l solar niim. 1 de los expresados 
terrenos; al Sur 23*60 metros de me
dianería, l indante con el solar número 
3 de los mismos; al Este 16'65 metros 
de fachada, lindante por la calle d é l a 
Florida, y al Oeste 1 6 ' 4 0 metros de 
medianería, l indante con los solares 
de los Pozos de la Nieve , según fresnl 
ta de las mediciones practicadas y 
plano formado por el Arquitecto mu> 
nicipal que se acompañan á este 
p l i ego . 

2 . a El tipo que s irve de base á la 
subasta e s el de 74 944 pesetas , en que 
ha sido valorado dicho solar por el 
Sr. Arquitecto municipal. 

3 . * La subasta se verificará el día 
12 de Mayo de 1900, á las cuatro de 
la tarde, s imul táneamente , en la Sala 
de remates de la primera Casa Consis
torial (plaza de la Vil la, 5), y en la 
Tenencia do Alcaldía del distrito del 
Hospicio (plaza de Chamberí, 7), ante 
el Kxcrao. Sr. Alcalde Presidente ó del 
Teniente en que al efecto dele
g u e , asistiendo también al acto el se ' 
ñor Concejal que des igne y uno d e l o í 
Notarios d e Su Excelencia". 
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4." LOS p l i egos de condicione^ 
títulos y demás antecedentes para l¿i 
subasta se hallarán do manifiesto en 
la Secretaría del Ayuntamiento, do una 
¿ tres de la tarde, todos los • 1 fas. no fe
riados que medien hasta el del remato. 

5 • Se dará principio al acto e l 
jfa y á la hora señalada por la lectura 
¿el anuncio y pl iego do condiciones 
que s irve de base para la subasta. 

6.* Terminada la lectura y d u 
rante e l espacio de media hora, en 
cuyo plazo único podrán los concu
rrentes pedir las explicaciones que 
estimen necesarias sobro las condicio
nes de la subasta, se entregarán al 
Sr. Presidente las proposiciones en 
pliegos cerrados, que rubricarán en e l 
3 c t o los interesados. Dichos pl iegos 
deberán contener la proposición a jus 
tada al modelo, el resguardo que acre
dito la constitución de la fianza provi
sional y la cédula personal del l i d i a 
dor. Cuando uno de éstos presente 
más de un pl iego, bastará que en cual
quiera de los que preseute acompañe 
estos dos últimos documentos. Los r o -
feridos pl iegos serán numerados por 
el Sr. Presidente por el orden do pre
sentación, y una vez entregados, no 
podrán retirarse por ningún motivo. .« 

7.* La fianza provisional que men- \ 
ciona la condición anterior, c o n s i s 
tente en el 5 por 100 del total de la 
subasta, importaute 3.247*20 pesetas, 
ge coustituirá en metálico ó en efectos 
públicos en la Caja genera l de Depó
sitos; pero cuando aquélla se constitu
ya con valores , s e verificará con suje
ción al precio que éstos tuvieran en la 
plaza el día anterior al del remate, 
según la cotización oficial. 

8* Cinco minutos antes de e x 
pirar la media hora marcada en la 
condición sexta, el Sr. Presidente hará 
anuuciar que falta sólo dicho tiempo 
para terminar e l plazo de admisión; 
corrido que sea éste , lo declarará t e r 
minado y precederá á la apertura por 
el orden de presentación de los plie
gos entregados, y las proposiciones 
que contengan serán leídas en alta 
voz, desechando en el acto las que no 
vengan acompañadas dol resguardo 
de Depósitos y de la cédula personal 
del licitador, las que no cubran el 
tipo de la subasta y las que no so ajus
ten al modelo, s iempre que las d i fe 
rencias puedan producir á su juicio 
duda racional sobre la personalidad 
del licitador, sobre el precio ó sobre el 
compromiso que contraiga. En ol caso 
de existir dicha duda, la proposición 
será desechada aun cuando el l icita
dor manifieste su conformidad en que 
se entienda redactada con estricta s u 
jeción al modelo. 

9 * Los licitadores que no c u 
bran en sus proposiciones el tipo esta
blecido en la condición segunda, per
derán e l depósito provisional, que que
dará á beneficio del Erario municipal. 

10. Después de la lectura de 
todas Jas proposiciones presentadas, 
que deberán exteuderse en papel del 
^Ho 11.°, el Sr. Presidente adjudicará 
prcvisionalmento el remate al autor 
de la más ventajosa entro las admiti
das, devolviendo á los licitadores que 
estóu conformes con que queden d e 
sechadas sus proposiciones los r e s 
guardos y cédulas personales quo las 
acompañaban, con cuyo recibo se e n 
tiende que renuncian á todo derecho á 
la adjudicación definitiva del remate. 

H . En el caso de resultar dos ó 
nías proposiciones iguales á la más 
beneficiosa para los fondos municipa
les , se abrirá licitación entre sus auto
res por pujas á la llana durante un 
Plazo de die» minutos, pasado el cual, 
Previo apercibimiento por tres veces , 

se adjudicará provisionalmente e l re
mate al que hubiese mejorado la suya 
en favor de esta villa, y si no hubiese 
mejora ó resultasen varias en los mis
mos términos, la citada adjudicación 
se hará en favor de aquel cuyo pl iego 
tenga el número de orden más infe
rior. 

12. El resguardo d é l a fianza del 
postor á quieu se hubiere adjui ieado 
ta subasta, no será devuelto y quedará 
unido al expediente hasta el o torga
miento de la escritura. 

13. Adjudicada la subasta por 
el Excmo. Ayuntamiento, deberá ol 
rematante presentarso en la Tesorería 
municipal á consignar el importo total 
del solar, que entregará precisamente 
en metálico y sin perjuicio do proce
der después á la rectificación de sus 
dimensiones , á cuyo fin el propietario 
nombrará un Facultativo para que , en 
unión del Arquitecto municipal, p r o 
ceda al des l inde con los predios col in
dantes. Hecha esta operación, el pro 
pietario y la Excma. Corporación 
aceptarán como definitiva la superfi
c ie de la rectificación, de cuyo trabajo 
certificarán arabos Facultativos para 
los efectos del otorgamiento de la es 
critura de compraventa. 

14. Si do la certificación de termi 
nada en la condición anterior resalta 
alguna diferencia en las dimensiones , 
abonará el Excmo. Ayuntamiento, ó 
el rematante, e l valor de dicha dife
rencia á razón del precio que c o r r e s 
ponda á la unidad, con arreglo al tipo 
en quo fué adjudicado y el númoro de 
metros determinado en la condición 
primera. 

15. El licitador á cuyo favor quede 
el remato s e obliga á concurrir á las 
Casas Consistoriales el día y hora que 
se señalo á otorgar la correspondiente 
escritura. 

16. Será de cuenta del propietario 
adquirente el derribo de los muros, si 
existen, entre este solar y las casas ó 
solares colindantes y cuantas opera
ciones sean necesarias para poder 
efectuar el desl inde de que trata la 
condición 13. 

Será de cuenta del Ayuntamiento 
la cancelación de las cargas que pudie
ran resultar al o torgárse la escritura, 
pues s e ent iende que la Corporacióu 
municipal l l eva á cabo la vouta del so
lar libre de gravámenes para el com
prador. 

17. Se exc luye del valor del solar 
el qud represente la valla que lo limite 
de la vía pública, que queda de propie
dad del Excmo. Ayuntamiento, ydoraás 
materiales ó construcciones e x i s t e n t e s 
en el mismo. 

18. Fijados los puntos definitivos 
de este solar y retirada la valla que 
hoy existe , e l propietario debe colocar 
otra que l imite su propiedad, pintada 
al menos por la parte exterior, en el 
caso de que quedo e l solar sin edificar. 

19. El rematante no podrá pedir 
a ú n e n l o ó disminucióu del precio en 
que hubiese quo lado la subasta ó r e s 
cisión del contrato, sea cualquiera la 
causa quo a legue , porque éste tendrá 
lugar á riesgo y ventura. 

20. El rematante queda ob l i 
gado á satisfacer los gastos de e scr i 
tura, sus copias y domas que pueda 
originar la subasta, así como el impor
te de la inserción de todos los docu
mentos que lo hayan sido para la mis
ma en los diarios oficiales de Madrid, 
presentando al efecto,antes de formali
zar la escritura ó acta del remate , e l 
correspondiente resguardo de haber 
hecho efectivo el mencionado importe-
También queda obligado el rematante 
á satisfacer á la Hacienda pública el 
importe de ios derechos reales , si los 

devengan , y el de cualquier otra c o n 
tribución ó impuesto, á cuyo fin a d 
quiere el compromiso de presentar la 
escritura de adjudicación en las ofici
nas liquidadoras dentro de los plazos 
l ega les . 

21 . El remate obliga al r o m a -
tante'yal Excelentís imo Ayuntamiento 
desde la definitiva aprobación del 
mismo. 

22. El rematante, para todos los 
incidentes á que pudiera dar lugar 
esta subasta, renuncia el fuero de su 
Juez y domicilio. 

23. Para poder tomar parte 
en la subasta es requisito indispen
sable que los resguardos provisionales 
venaran acompañados del sel lo corres 
pondiente que justifique haber satisfe
c h o en la Tesorería municipal tros 
pesetas en las fianzas ó dopósitos pre 
vios por cada 500 pesetas ó fracción de 
esta suma. 

24. El rematante no tendrá dere
cho á reclamación de ningún género 
en el caso de que la Superioridad 
denegara la autorización para la 
venta á que hace referencia la regla 
tercera, art. 85 de la l ey Municipal; 
únicamente lo serán reintegrados en 
es te caso los gastos efectuados por 
anuncios en los periódicos oficiales. 

Madrid 26 de Mar/o de 1900 =st,a 
Comis iónsegunda .= Aprobado = E l V i -
cepresidente, J. de Uruburu. 

Modelo de proposición 
(Que deberá, extenderse en papel dol timbre dol 

Estado do la clase 11/) 

D . . . , que v ive enterado do las 
condiciones de la subasta en pública 
licitación del solar señalado con el 
núm. 2 de los procedeutes del antiguo 
Corral de Limpiezas de la Villa, anun
ciada en e l B O L E T Í N O F I C I A L de la pro
vincia y Gaceta de esta capital, eu los 

l d í a s . . . y . . . de . . . , conformo en un todo 
} con las mismas, se compromete á ad

quirir dicho solar con estricta sujeción 
á e l las , por la cantidad de . . . (en l e 
tra) ... tantas pesetas. 

(Fecha y firma del proponente.) 
19.—347. 

Esta Excma. Corporación ha acor
dado sacar á pública subasta e l solar 
núm. 3 , cou fachada á la cal le de la 
Florida, que formaba parte del terreno 
que ocupó el antiguo Corral de Limpie
zas de la Vil la, bajo el tipo de 75.447 
pesetas á que ascienden los 419*15 
metros cuadrados que dicho solar com-
preude y con sujeción al s igu iente 
pl iego de condiciones gonerales : 

1. a Es objeto de esta subasta el s o 
tar señalado con el núm. 3, entre los 
que formaban parte del terreno que 
ocupó el antiguo Corral de Limpiezas 
de la Villa. La superficie del solar de 
que se trata es do 4» 9'15 motros cua-
dadros, equivalentes á 5.398*65 pies 
cuadrados, y t ienen sus lados al Norte 
23,60 metros de medianería, lindaute 
con el solar uúra. 2 de esta propiedad; 
al Sur 26'90 metros de medianera , l in
dante con ol s »lar que fué de D. Isidro 
Villota; al Este 16'90 metros, fachada 
liudanto con la callo de la Florida; al 
Oeste 16*60 metros de medianería, l in
dante con solares do los Pozos de la 
Nieve , s e g ú n resulto de las mediciones 
practicadas y plauo formado por el Ar
quitecto municipal que so acompaña 
á este pliego. 

2 . a El tipo que s irve de base á la 
subasta e s ol de 75.447 pesetas, en que 
ha sido valorado dicho solar por el se 
ñor Arquitecto municipal. 

3 / La subasta se verificará el día 
14 de Mayo de 1900, á las cuatro de 
la tarde, s imultáneamente , en la Sala 
de remates de la primera Casa Consis

torial (plaza de la Villa, 5), y en la Te
nencia de Alcaldía dol distiito de l H o s 
picio (plaza de Caraberí, 7), ante el 
Bremo. Sr. Alcalde Presidente ó del 
Teniente que al efecto de legue , asís • 
tiendo también al acto el Sr. Concejal 
que des igne y uno do los Notarios d 
Su Excelencia . 

4-* Los pl iegos de condiciones, tí -
tulos y demás antecedentes para la 
subasta se hallarán de manifiesto en 
la Secretaría de este Excmo. Ayunta
miento, de una á tres de la tarde, to
dos los días no feriados q u o medien 
hasta el del remate. 

5 . a So dará principio al acto e l día 
y á la hora señalada por la lectura de l 
anuncio y pl iego de condiciones que 
s irve de base para la subasta 

6 . a Terminada la lectura, durante 
el espacio de media hora, en cuyo 
plazo único podráu los concurrentes 
pedir las explicaciones que es t imeu 
uecesarias sobre las condiciones do la 
subasta, se entregarán al Sr. P r e s i 
dente las proposiciones en pl iegos c e 
rrados, que rubricarán eu el acto l o s 
interesados. Dichos pl iegos deberán 
contener la proposición ajustada al 
modelo, el resguardo que acredite la 
constitución de fianza provisional y la 
cédula personal del licitador. Cuando 
uno de éstos presente más de un plie
go , bastara que en cualquiera de los 
quo presento acompañe estos dos últi
mos documentos. Los referidos p l i egos 
serán numerados por e l Sr. Pres idente 
por el orden de presentación, y una vez 
entregados no podrán retirarse por 
ningún motivo. 

7.a La fianza provisional quo m e u -
ciona la condición auterior, cons i s tente 
en el 5 por 100 dol total de la subasta, 
importante 3.772*35 pesetas, se c o n s 
tituirá en metálico ó en efectos públ i 
cos en la Caja general de Depósitos; 
pero cuando aquélla se const i tuya e n 
valores , s e verificará con sujeción al 
precio que éstos tuvieron en la plaza 
e l día anterior al del remate, según la 
cotización oficial. 

8.* Cinco minutos antes de expirar 
la media hora marcada en la condición 
6.*, e l Sr. Presidente hará anunciar 
que falta sólo dicho t iempo para t e r -
miuar el plazo de admisión; corrido 
que sea éste lo declarará terminado y 
procederá á la apertura por e l ordeu 
de presentación de los pliegos entro -
gados, y las proposiciones que conten
gan serán leídas en alta voz, desechan
do eu el acto las que no vengan acom
pañadas del resguardo de depósito y 
de la cédula personal del limitador, las 
que no cubran el tipo de la subasta y 
las que no s e ajusten al modelo i n s e r 
to á continuación, s iempre quo las d i 
ferencias puedan producir á su juic io 
duda racional sobro la persona del l i 
citador, sobre el precio ó sobre e l 
compromiso que contraiga. En el caso 
de exist ir dicha duda, la proposición 
será desechada aun c u a n l > el l ic i ta
dor manifieste su conformidad en q u e 
se entienda rodactada con estricta s u 
jeción al modolo. 

9.* Los licitadores quo n o c u b r a u 
en sus proposiciones el tipo e s tab lec i 
do eu la condición 2.', pjrderáu el de
pósito provisional, que quedará á b e 
neficio del Erario municipal. 

10. Después do la lectura do todas 
las proposiciones presentadas, q u e d e 
berán extenderse en papel del se l lo 
11.°, ol Sr. Presidente adjudicará pro
vis ionalmente el remate al autor d e 
la más ventajosa entre las admitidas, 
devolviendo á los licitadores que estén 
conformes cou que queden desechadas 
sus proposiciones los resguardos y c é 
dulas personales que las acompañaban, 
cou cuyo recibo s e entiendo que r e -
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nuncian todo derecho á la adjudica

ción definitiva del remate , 
r t i . Kn el caso de resultar dos ó 
más proposiciones iguales á la más 
beneficiosa para los fondos municipa

l e s , se abrirá licitación eutre sus auto

res por pujas á la llana, durante un 
plazo de diez minutos, pasado el cual, 
previo apercibimiento por tres veces , 
s e adjudicará provisionalmente el re

mato al que hubiese mejorado la suya 
en favor de esta vil la , y si no hubiese 
mejora ó resultasen v a r i a s e n los mis

mos términos, la citada adjudicación 
s e hará en favor de aquel cuyo pliego 
tenga ol número de orden más infe

rior. 
12. El resguardo de la fianza del 

postor á quien se hubiese adjudicado 
la subasta, no será devuelto y quedará 
unirlo ai expediente hasta el otorga

miento de la escritura. 
13. Adjudicada la subasta por el 

Excmo. Ayuntamiento, deberá el re

matante presentarse en la Tesorería 
municipal á consignar el importe total 
del solar, que entregará precisamente 
en metálico, y sin perjuicio de proce

der después á la rectificación de sus 
dimensi mes, á cuyo fin el propietario 
nombrará un Facultativo para que , en 
unión del Arquitecto muuicipal, pro

ceda al deslinde con los predios c o 

l indantes. Hecha esta operación, el 
propietario y la E x c m a . Corporación 
aceptarán como definitiva la superficie 
de la rectificación, de cuyo trabajo 
certificarán ambos Facultativos para 
los efectos del otorgamiento do la e s 

critura de compraventa. 
14. Si de la certificación determi

nada en la condición anterior resulta 
alguna diferencia en las dimensiones , 
abonará el Excmo. Ayuntamiento ó el 
rematante el valor de dicha diferen

cia á razón del precio que corresponda 
á la unidad con arreglo al tipo en que 
fuese adjudicado y el número de me

tros determinados en la condición 1 * 
15. El licitador á cuyo tavor quede 

el remate , se obliga á concurrir las 
Casas Consistoriales el día y hora que 
s e l e señale á otorgar la correspon

diente escritura. 
16. Será de cuonta del propietario 

adquirente el derribo de los muros, 
si ex i s ten , entre este solar y las casas 
ó solares colindantes y cuantas opera

c iones sean necesarias para poder efec

tuar el deslinde de que trata la condi

ción 13. 
Será de cuenta del Ayuntamionto 

la cancelación de las cargas que pudie

ran resultar al otorgarse la escritura, 
pues se entiende que la Corporación 
municipal l leva á cabo la venta del 
solar libre de gravámenes para e l 
comprador. 

17. Se e x c l u y e del valor del solar 
el que presenta la valla que lo limita 
de la vfa pública, que queda de propie

dad del Excmo. Ayuntamiento, y d e 

más materiales ó construcciones e x i s 

tentes en el mismo. 
18. Fijados los puntos definitivos 

d e este solar y retirada la valla que 
hoy ex is te , el propietario debe colocar 
otra que l imite su propiedad, piulada 
al menos por la parte exterior en el 
caso de que quede el solar sin edificar. 

1 9 . El rematante no podrá pedir 
aumento ó disminución del precio en 
que hubiere quedado la subasta ó res 

cisión del contrato, sea cualquiera la 
causa que a legue , porque éste tendrá 
lugar á riesgo y ventura. 

20 . El rematante queda obligado á 
satisfacer los gastos de escritura, sus 
copias y demás que pueda originar la 
subasta, así c u n o e l importe de la i n 

serción de todos los documentos que lo 
hayan sido para la misma e u los Dia 

rios oficiales de Madrid, presentando 
al efecto antes de formalizar la escr i 

tura ó acta del remate el correspon

diente resguardo de haber hecho e fec 

tivo el mencionado importe. También 
queda obligado el r e m 3 t a u t o á satisfa

cer á la Hacienda pública el importe 
de los Derechos reales , si los devenga

se , y el de cualquier otra contribución 
ó impuesto, á cuyo fin adquiere el 
compromiso de preseutar la escritura 
de adjudicación en las oficinas l iqui

dadoras dentro de los plazos l egales . 
2 1 . El remate obliga al rematante 

y al Excmo. Ayuntamiento desde la 
definitiva aprobación del mismo. 

22. El rematante, para todos los in

cidentes á que pudiera dar lugar esta 
subasta, renuncia el fuero de su Juez y 
domicilio. 

23. Para poder tomar parte en la 
subasta es requisito indispensable que 
los resguardos provisionales vengan 
acompañados del se l lo correspondien

te que justifique haber satisfecho en 
la Tesorería municipal tres pesetas 
en las fianzas ó depósitos previos poi

cada 500 pesetas ó fracción de esta 
suma. 

24. El rematante no tendrá dere

cho á reclamación de ningún género 
en el c i s o do que la Superioridad d e 

negara la autorización para la venta 
á que hace referencia la regla 3 a r 

tículo 85 de la l ey Municipal; única

mente lo serán reintegrados en este 
caso los gastos efectuados por a n u n 

cios eu los periódicos oficiales. 
Madrid 26 de Marzo de 1900 =En 

Comisión 2 . * = Aprobado.— El V i c e 

presidente, J. de Uruburu. 

Modelo de proposicifa 
(Quo deberá extenderse ou papel dol timbre dol 

Estado, clase 11.*) 

Don que v i v é . . . , enterado de 
las condiciones de la subasta en públi

ca licitacióu del solar señalado con el 
número 3 de los procedeutes del anti

guo Corral do Limpiezas de la Vil la , 
anunciada eu el B O L E T Í N O F I C I A L de la 
provincia y Gaceta de esta capital, en 
los días . . . y . . . de conforme eu un 
todo con las mismas, se compromete á 
adquirir dicho solar con estricta suje

ción á el las , por (aquí la proposición 
en esta forma) la cantidad d e . . . (en 
letra) . . tantas pesetas. 

(Fecha y firma del proponente.) 
1 9 . — 646. 

Providencias judiciales 

Juzgados de primera instancia 
B U E N A V I S T A 

En los autos de ju ic io deolarat ivo de 
m a y o r ouant ia q u e s igue en el J u z g a 

do d e pr imera intanoia del distrito d e 
B u e n a v i s t a de esta Corte Doña Antonia 
A r g u e l l e s Val l e con el Fisoal y d e m á s que 
se p u e d a n creer in teresados en la ins 
oripoión de defunción de I). J o s é Obre 
gón y Bel lver sobre rectif icación de é s 

ta, se ha dictado la sen tenc ia c u y o e n 

cabezamiento y parte dispos i t iva dicen 
así: 

Sentencia.—En la v i l l a y Corte d e 
Madrid á 16 de Dic iembre de 1899. El s e 

ñor D. Manuel del Val le y Llano , J u e z 
de primera ins tanc ia del distrito de B u e 

n a v i s t a de la m i s m a . Habiendo visto los 
presentes autos promovidos y segu idos 
por Dofia Antonia Argue l l e s Valle, ded i 

c a d a á las labores propias d e s u s e x o y 
v e c i n a d e Cádiz, por su propio dereoho 
representada por el Procurador D . C r i s 

tóbal Martínez y defendida por el L e t r a 

do D . Alejandro Benito de Curto, sobre 
reotif loaeión de errores padec idos en la 
insoripoión de defunción d e su marido 
D . J o s é Obregón y Bel lver , h a b i é n d o s e 
subs tanc iadooon intervención del Sr. F i s 

oal munío ipa l , q u e ha s ido p a r t e e n di 
chos autos por minister io de la L e y , y en 
rebe ld ía de los á quienes pudiera in tere

sar , q u e no han comparec ido , A pesar de 
haber s ido l lamados y e m p l a z a d o s por 
edictos Ins dos v e c e s que sef iala el E n 

ju ic iamiento oivi l . 
Fallo: Que debo dec larar y dec laro 

q u e en I » inscripoión del fal lec imiento d e 
D. J o s é Obregón y Bel lver , formal izada 
en el registro oivil de es te distrito oon 
fecha l

 0 de Ootubre d e 1896 bnjo el nú

mero de orden 1.276, se padec ía los erro

res de cons ignar como s e g u n d o ape l l ido 
del mismo el de Vellber en v e z de B e l l 

ver , que el pueblo de su natura leza fué 
el de Jerez (Sev i l la ) en lugar de El P u e r 

to de Santa María (Cádiz,), que se hal la 

ba oasado con Dofia Magdalena Casas 
por Dofia Antonia Arguel les Val le , h a 

b i e n d o dejado tres hijas l l a m a d a s Dofia 
Dolores, Dofi v Jul ia y Dofia Marcel ina en 
v e z de las dos n o m b r a d a s Manuela y 
María del Rosario, q u e era hijo de don 
Manuel, s iendo así que su padre se lia 
m a b a D José y su madre Dofia Manuela 
Bel lver , mandando que luego q u e esta 
sentenc ia cause e j e c u t o r i a s e in scr iba en 
el registro e x p r e s a d o , e x t e n d i e n d o al 
m a r g e n de la inscripción y en el d e la 
rectif icada sucinta nota de mutua r e f e 

renc ia . 
Asi por esta mi sentenc ia , q u e a d e m á s 

d e notificarse en Estrados por el ignora 
do paradero de los rebe ldes se publ icará 
su e n c a b e z a m i e n t o y parte d i s p o s i t i v a 
en la Gaceta de Madrid, Diario oficial y 
B O L E T Í N O F I C U L de esta provinc ia , defi

n i t ivamente j u z g a n d o , lo pronuncio

mando y firmo = M a n u e l del V a l l e . 
Publicación.— L e í d a y publ i cada fué 

l a a n t e r i o r s e n t e n c i a por el Sr. D. Manuel 
del Valle y Llano , J u e z de primera instan

oía del distrito de Buenav i s ta , que la au

toriza, hal lándose ce l ebrando a u d i e n c i a 
públ ica en el local de su J u z g a d o hoy 
día de su feoha, de q u e y o el Escr ibano 
d o y f e . = M a d r i d 16 Dioiembre de 1 8 9 9 . = 
Ante mí, Antonio A g u i l a r . 

Y para su inserc ión en el B O L E T Í N 

O F I C I A L de esta provinc ia , á fin de q u e 
s irva de notificación á los á q u i e n e s inte

rese el asiento rectifiendo que se hal lan 
deolarados en rebe ld ía , expido el p r e s e n 

te, visado por el Sr. J u e z , y lo firmo en 
Madrid á 30 Marzo de 1900 = V . ° B . ° = 

El J u e z de primera in s tanc ia , Manuel 
del V a l l e . = E l Escr ibano , Antonio A g u i . 
lar. 1 9 . — 6 4 1 . 

D I R E C C I Ó N G E N E R A L 

D E L T E S O R O P Ú B L I C O Y O R D E N A C I Ó N Q B X B R A I . 

i) K P A O O S D R L E S T A D O 

Debiendo ingresar en el T e s o r o públ i 

co el importe del depósito s e ñ a l a d o con 
el núm. 194 907 de entrada y 57.269 de 
registro, const i tu ido en la Caja Central 
en 15 de Marzo de 1897 á nombre d e Don 
Antonio Escr ibano Parrefio, para respon

der de la gest ión oomo arrendatar io d e 
los derechos d e Consumos del pueblo d e 
San Clemente, provinc ia de Cuenca , d u 

rante los aftos económicos de 1897 á 900 , 
á disposición de la Delegac ión de Hacien

d a de la oitada provinc ia y formado por 
dos títulos de la Serie A y uno de la B en 
d e u d a atnorttzable al 4 por 100, impor 

tantes 8.500 pesetas , esta Dirección g e n e 

ral , en cumpl imiento de lo dispues to en 
el art. 4 8 del R e g l a m e n t o de la Caja, ha 
acordado se anule el resguardo de refo 
renoia , quedando sin n i n g ú n valor ni 
efecto . 

Madrid 9 de Abril de 1900 = E 1 D i r e c 

tor genera l , J . R. de Oya. 
1 9 . — 6 7 0 . 

Debiendo ingresar en el Tesoro públi

co el importe del depósito sef ialado oon 
los números 194 888 de entrada y 67 .240 
d e regis tro , const i tuido en 12 de Marzo d e 
1897, á nombre y como de la propiedad 
d e D . Benito Mancebo S á e z , para su g a 

rant ía en el contrato del a r r e n d a m i e n t o 
del impues to de Consumos del p u e b l j d e 
Higuerue la , a disposic ión de la D e l e g a 

ción d e Hacienda en Albace te , q u e está 
formado por oinoo t í tulos de d e u d a per

petua al 4 por 100 interior, importantes e n 
junto 6.600 pesetas nomina le s , esta D i 

recoión, en oumpl lmionto de lo d i s p u o > t e 

en el art. 48 del Reglamento de la Caj» 
ha aoordado se anule ol resguardo <fe 
referencia , q u e d a n d o sin ningún valor m 
efecto . 

Madrid 11 de Abril de 1900. = El Di. 
reotor g e n e r a l , J . R. de O y a . 

1 1 9 .  6 7 1 . 

Factorías Militares de Aranjuez 

8lendo necesar ia adquir ir aoeite, p©. 
tróleo, carbón vege ta l y esparto para es

ta Factor ía da Utens i l io s , se huoe saber 
q u e el dia 2 8 del aotnal , á las diez y m e . 
dia de la mañana . se ce lebrará en el looal 
que ocupa dicha Factor ía concurso para 
la adquis ic ión d e los m e n c i o n a d o s « r í f a 

los, bajo las b a s e s s igu ien te s : 
Aceite.— Será de o l i v a , de buena oa . 

Hdad y del conoc ido en la looalidadoo

mo de s e g u n d a oíase, s in m e z c l a alguna 
y bien clari f icado. 

Petróleo.—Será casi incoloro, 0'80° de 
dens idad , ha de hervir hacia los 150 y oo 
ha de inf lamarse á menos de los 40, de

b iendo tener el l itro un peso aproximado 
d" 780 á 800 g r a m o s , perfec tamente lim

pio, para no produoir hidrooarburo al 
q u e m a r s e . 

Carbón vegetal. —Será d e roble ó en

c ina , de buena ca l idad , de canuti l lo , bien 
q u e m a d o , m u y seco , l impio , sin tizones, 
piedras , t ierra ni nincrun-i materia ex

traña; se cribará si fuere preoiso. 
Esparto.— Ha d e ser precisamente 

n u e v o , bien seco , l argo , l impio y de bue

na ca l idad 
Las proposic iones se harán por escri

to y se presentarán muestras del ar

t i cu lo . 
Aranjuez 11 de Abril de 190D.=El 

Comisario de g u e r r a . J o s é G. Pardo. 
1 9 .  6 7 6 . 

Se neces i tan para e! consumo de esta 
b actoria de Subs i s tenc ias ios artículos si

g u i e n t e s : 
Harina , sal , lefia, c e b a d a y paja. 
Las personas que d e s e e n enajenar al

g u n o s i e los art ículos de q u e se trata, 
presentarán sus proposic iones á las diez 
de la mafiana del día 28 del actual en la 
Comisaria Intervenc ión de dicha Facto

r ía , acomp^fiando muestras de los mia

mos. 
Los proponentes d e b e r á n concurrir 

personalmente al acto ó estar en él legí

t imamente representados . 
A las personas á q u i e n e s puedan ad

j u d i c a r s e los remates , caso de haber pro

posic iones aceptab le s , les serán coniuoi

cadas las aceptac iones de sus ofertas, J 
las entregas , l ibres de todo g a s t o , d e b e 

r á n tener l o g a r prec i samente deutro de 
los catorce d í a s s i g u i e n t e s . 

Aranjuez 11 de Abril de : 9 0 0 . = E 1 0 
misario de g u e r r a , J o s é G. Pardo. 

19 .  676 . 

Junta Administrativa del Arsenal 
de l a C a r r a c a 

Publ icados en la Gaceta de MadrÜ 
n ú m . 27, de 27 del m e s d e Enero último, 
y en los Boletinee oficiales d e esta pro* 
vincia y la de Madrid, Corufia y MaroUi 
números 22 , 2 8 . 27 y 186 de 27 del miem*. 
1 Л З у б del Febrero s igu iente respe*" 
t l v a m e n t e , los anunc ios y modelos °* 
proposición para sacar á s e g u n d a subaj** 
p ú b l i c a la enajenac ión en favor de la Ha* 
c i enda de la f ragata Gerona, e 3 C ¡ s *

e n W 

en los cafios de este Arsenal , b a j o el P
r e

" 
ció tipo de 250 0 0 0 pesetas , se hacesabtf 
por medio del presente q u e el reinad 
tendrá l u g a r en loe s i t ios indicados У 
la forma a n u n c i a d a el día 2 2 del mee <* 
Mayo próximo, dando comienzo al aoto 
las d o c e doce de su mafiana. _ 

Carraoa 5 de Abril de 1900  E
1 ^ 

cretario , Adriano S á n o h e z . 
1 9 .  6 7 3 

Escuela tipolitográfloa del Hospicio 
1 8 2 T o l é f b u o lt*J 


